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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO(CREDENCIAMENTO)  Nº01/2018
PROCESSO 01/2018

O Município de Viadutos, representada pelo seu Vice-Prefeito Municipal no Exercício do cargo de Prefeito Municipal, Sr. Giovan André Sperotto, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade RG nº 5084301851, e inscrito no CPF sob n° 018.123.570-60, residente e domiciliado à Rua Luiz Alegretti, nº 128, Centro, nesta cidade de Viadutos/RS. Comunica aos interessados que estará recebendo o credenciamento até o dia 29 de Janeiro de 2018 as 09:00 horas, para fins de CREDENCIAMENTO, de pessoas jurídicas para a vacinação contra a brucelose, junto às propriedades rurais do Município de Viadutos/RS, conforme prevê a Lei Municipal nº 3.213/2017, de 21 de setembro de 2017.

OBS: Os contratos terão vigência de 12 meses, podendo ser renovados por iguais períodos, de acordo com o que estabelece a Lei 8.666/93 e poderão ser reajustados por ato do Poder Executivo, para os anos subseqüentes, pela variação do IGP-M/FGV ou para valores a serem sugeridos pelo Conselho Municipal da Agricultura.
1.   DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE PARA O CREDENCIAMENTO.
Para participação no certame, os interessados, deveram apresentar os documentos de credenciamento em envelope, lacrado, não transparentes, identificado, sugere a seguinte inscrição:

MUNICÍPIO DE VIADUTOS



EDITAL DE CHAMANTENTO PUBLICO Nº01/2018


ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO



PROPONENTE – NOME DA EMPRESA 

2- CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO


O Município de Viadutos estará custeando a vacinação contra a brucelose junto às propriedades rurais, para tanto o município convoca todas as empresas interessadas em credenciar-se, para que apresentem junto ao Setor de Compras, até a data de 29/01/2018 as 09:00 a documentação, conforme segue abaixo.  

2.1 DOCUMENTOS PARA AS EMPRESAS INTERESADAS EM SE CREDENCIAR:

A) Registro comercial, no caso de empresa individual;

B) Em se tratando de sociedades comerciais, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com sua consolidação ou posteriores alterações, devidamente registradas na Junta Comercial; no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

C) no caso de sociedade civis, inscrição no ato constitutivo, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

D) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

E) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal e com a Dívida Ativa da União apresentando a Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional e Regularidade relativa à Seguridade Social-INSS ;

F) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual;

G) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

H) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentando o Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

I) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

J) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial. 

L) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme prevê a Lei nº 12.440/2011, regulamentada pela Resolução 1470/2011.

         M) Cópia devidamente autenticada do certificado de conclusão de curso de Medicina veterinária, emitido por entidade devidamente habilitada, em nome do responsável pelos procedimentos de Vacinação.

         N) Comprovação de vínculo empregatício entre a empresa e o veterinário que ira efetuar a vacinação.
        O) Comprovação de estar devidamente habilitado junto ao órgão competente, para a vacinação contra a brucelose, conforme prevê instrução normativa 10 de 15-01-2004, e PNCEBT. 
Os documentos deverão ser apresentados em originais ou mediante fotocópia autenticada em cartório ou por servidor da municipalidade. os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela administração.
3- CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO PROGRAMA.        

  A realização das Vacinas contra a brucelose dar-se-a junto às propriedades rurais do município de Viadutos, da seguinte forma:

I – Para receber o incentivo, o produtor não poderá estar inadimplente com o mesmo.

II – O incentivo será operacionalizado por vacinação efetuada em cada bovino.

III – O valor para a vacinação da Brucelose por dose será de R$12,00, sendo que o produtor pagara diretamente a empresa credenciada o valor de R$8,50 (oito reais e Cinquenta centavos) por dose, a município complementara o valor em R$3,50 reais, por dose. 

IV – Os valores previstos no inciso acima poderão ser reajustados por ato do Poder Executivo, para os anos subseqüentes, pela variação do IGP-M/FGV ou para valores a serem sugeridos pelo Conselho Municipal da Agricultura.

V - Os valores referentes à vacinação, quando prestados pelo Município, deverão ser pagos até 30 (trinta) dias após a realização do serviço, ficando sujeito às penalidades previstas em lei, tais como juros de mora, multa e correção monetária, os débitos não pagos no prazo fixado.

VI - Serão vacinadas somente as fêmeas com idade entre 03 (três) meses e 08 (oito) meses. 

VII - A vacina será aplicada por médico veterinário do prestador de serviços, mediante calendário previamente agendado com os produtores. 

VIII -  Os valores poderão ser pagos diretamente para os prestadores de serviço, que devidamente qualificados, efetuarão as vacinações nas propriedades rurais do Município.

 IX- O controle dos serviços prestados ou das vacinações realizadas será efetuado pela Secretaria Municipal de Agricultura, na forma a ser prevista em Edital, a quem caberá informar os serviços recebidos.

5- DO PAGAMENTO:

5.1. O pagamento será efetuado mensalmente em até 30(Trinta) dias após a realização das vacinas, mediante apresentação da nota fiscal e documentação na Secretaria Municipal de Agricultura. 

 Coincidindo a data do pagamento em final de semana ou feriado este será realizado no primeiro dia útil subseqüente.

 6 DOS RECURSOS FINANCEIROS
6.1. Para o cumprimento do presente Certame, serão utilizados recursos e dotações orçamentárias, do orçamento 2018.
Viadutos, 08 de Janeiro de 2017.
GIOVAM ANDRÉ SPEROTTO
VICE PREFEITO MUNICIPAL NO EXERCICIO DE PREFEITO MUNICIPAL

MINUTA DE CONTRATO- Termo de Contrato nºXX/2017

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA A VACINAÇÃO CONTRA A BRUCELOSE QUE FAZEM O MUNICIPÍO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VIADUTOS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com seu prédio administrativo sito à Rua Anastácio Ribeiro, 84, na cidade de Viadutos/RS, cadastrada no CNPJ sob nº 87.613.352/0001-09, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Claiton dos Santos Brum, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado à Rua Pe. Henrique Koch, 74, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG nº 6033948925, inscrito no CPF sob nº 451.967.880-34.

CONTRATADA: QUALIFICAR..                                   

As partes acima qualificadas firmam o presente Contrato Administrativo com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, conforme descrito no Edital de Licitação, Modalidade CHAMAMENTO PLUBLICO (CREDENCIAMENTO) 01\2018 mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – Do fundamento legal

1.1 O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução, descrito abaixo, constante do Processo nº01\2018, Edital de CHAMAMENTO PLUBLICO (CREDENCIAMENTO), regendo-se o mesmo pela Lei Federal e alterações posteriores, assim como pelas condições do Edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

Cláusula Segunda – CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO PROGRAMA.        


  A realização das Vacinas contra a brucelose dar-se-a junto às propriedades rurais do município de Viadutos, da seguinte forma:

I – Para receber o incentivo, o produtor não poderá estar inadimplente com o mesmo.

II – O incentivo será operacionalizado por vacinação efetuada em cada bovino.

III – O valor para a vacinação da Brucelose por dose será de R$12,00, sendo que o produtor pagara diretamente a empresa credenciada o valor de R$8,50 (oito reais e Cinquenta centavos) por dose, a município complementara o valor em R$3,50 reais, por dose. 

IV – Os valores previstos no inciso acima poderão ser reajustados por ato do Poder Executivo, para os anos subseqüentes, pela variação do IGP-M/FGV ou para valores a serem sugeridos pelo Conselho Municipal da Agricultura.

V - Os valores referentes à vacinação, quando prestados pelo Município, deverão ser pagos até 30 (trinta) dias após a realização do serviço, ficando sujeito às penalidades previstas em lei, tais como juros de mora, multa e correção monetária, os débitos não pagos no prazo fixado.

VI - Serão vacinadas somente as fêmeas com idade entre 03 (três) meses e 08 (oito) meses. 

VII - A vacina será aplicada por médico veterinário do prestador de serviços, mediante calendário previamente agendado com os produtores. 

VIII -  Os valores poderão ser pagos diretamente para os prestadores de serviço, que devidamente qualificados, efetuarão as vacinações nas propriedades rurais do Município.

 IX- O controle dos serviços prestados ou das vacinações realizadas será efetuado pela Secretaria Municipal de Agricultura, na forma a ser prevista em Edital, a quem caberá informar os serviços recebidos.


É de inteira responsabilidade da contratada e do agricultor beneficiado, quaisquer danos decorrentes da execução dos serviços por descumprimento da legislação. 
A CONTRATADA deverá entregar o objeto de acordo com todas as especificações e condições estabelecidas no Edital de Licitação – CHAMAMENTO PUBLICO 01\2018, que integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os termos, juntamente com a proposta da CONTRATADA.

Cláusula Terceira – Do preço e pagamento

3.1 O pagamento será efetuado mensalmente em até 30(Trinta) dias após a realização das vacinas, mediante apresentação da nota fiscal e documentação na Secretaria Municipal de Agricultura. Coincidindo a data do pagamento em final de semana ou feriado este será realizado no primeiro dia útil subseqüente.

 3.2 Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos ao fornecimento, ainda que a requerimento da CONTRATADA.


 3.3 Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas com: transportes, impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, leis sociais, demais serviços e eventuais que possam acarretar ônus ao Município, especificado ou não no presente contrato.

Cláusula Quarta – Do crédito orçamentário

4.1 As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão a conta das dotações orçamentárias para o ano de 2018
Cláusula Quinta – Da responsabilidade do Município

5.1 Caberá ao MUNICÍPIO efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente Contrato de acordo com o estabelecido na Cláusula Terceira.

Cláusula Sexta – Da responsabilidade da Contratada

6.1 A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório, à qual como todos os documentos de licitação e especificação do MUNICÍPIO, passam a fazer parte integrante do presente contrato independente de transcrição.

6.2 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.

Cláusula Sétima – Do prazo, entrega do objeto, e da garantia

7.1 A prestação do serviço, deverá ocorrer pelo período de 12 meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser renovados por iguais períodos, de acordo com o que estabelece a Lei 8.666/93 e poderão ser reajustados por ato do Poder Executivo, para os anos subseqüentes, pela variação do IGP-M/FGV ou para valores a serem sugeridos pelo Conselho Municipal da Agricultura.
7.2 A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.
7.3 Todas as despesas relativas à entrega do objeto, correrão por conta exclusiva da empresa vencedora da licitação.

Cláusula Oitava – Das penalidades

8.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA às seguintes penalidades:

 
1) Advertência;

 
2) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de inobservância de qualquer cláusula contratual;

3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou;

4) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, por prazo não superior a dois anos.

8.2 As penalidades previstas nestas cláusulas serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e legislação posterior.

8.3 O MUNICÍPIO para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.

Cláusula Nona – Da transmissão de documentos

9.1 A troca eventual de documentos e cartas entre MUNICÍPIO e a CONTRATADA, far-se-á através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

Cláusula Décima - Da duração e rescisão do contrato
10.1 O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser renovado por iguais períodos, de acordo com o que estabelece a Lei 8.666/93 e poderão ser reajustados por ato do Poder Executivo, para os anos subseqüentes, pela variação do IGP-M/FGV ou para valores a serem sugeridos pelo Conselho Municipal da Agricultura. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente.
Cláusula Décima Primeira – Da legislação aplicável

11.1 No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláusulas do presente contrato, tais dúvidas serão resolvidas supletivamente com o auxílio da Legislação Civil, aplicável aos contratos do Direito Privado e, com o apoio do Direito Administrativo Público, no que diz respeito à obediência dos princípios que norteiam a Administração Municipal.

Cláusula Décima Segunda – Das disposições gerais

12.1 Todos os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie decorrentes da execução do objeto do presente Contrato, são de responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA.

12.2 As partes elegem o Foro da Comarca de Gaurama/RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas da execução do presente Contrato.

E, por estarem justos e acordados, CONTRATADA e MUNICÍPIO assinam o presente instrumento por si e seus sucessores em três vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença de testemunhas abaixo arroladas.

Viadutos/RS, XX de XXX de 2018.

	FISCAL DO CONTRATO
	GESTOR DO CONTRATO


	CLAITON DOS SANTOS BRUM

Prefeito Municipal

Contratante


	Contratada



Testemunhas:

Rua Anastácio Ribeiro, 84 – fone/fax: 0**54 3395-1800 – CEP: 99820-000 – VIADUTOS/RS 

e-mail: compras@viadutos.rs.gov.br

